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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho relata 
desde aspectos históricos e legislativos 
até circunstâncias cotidianas, passando 
por comparações regionais e estrangeiras 
quanto ao Ordenamento Jurídico Brasileiro 
e as diversas sociedades que compõe o 
cenário mundial, frente a novidade do Direito 
a Afetividade, pautado implicitamente no 
Estatuto da Criança e do Adolescente com 
desdobramentos no Direito Constitucional, 
Internacional, de Família e de Sucessões. Por 
meio de estudos bibliográficos e conversações 
sobre o tema foi possível realizar uma análise 
buscando demonstrar que a afetividade é 
parte integrante e formadora da personalidade 
da criança e do adolescente, compondo seu 
aprendizado, desenvolvimento e conceituação 
de valores. 

PALAVRAS-CHAVE: Afetividade. 
Personalidade. Criança. Adolescente. 
Sociedade.

THE RIGHT OF AFFECTIVITY 
AS SOCIAL INFLUENCER AND 

REGULATOR OF THE CHILDREN’S 
AND ADOLESCENT’S PERSONALITY

ABSTRACT: This present article, reports 
from historical and legal features to daily 
circunstances, going throught the regional 
and foreign comparisson in relation with the 
Brazilian Legal Order and the many societies 
the integrates the world community, facing 
the innovation of the Right to Affection, based 
implicity in the Children’s and Adolescent’s 
Statute with development by the Constitutional 
Right, International, of Family and Succession. 
By bibliographic studying and reasoning 
about the theme, made it possible to realize 
a analisis, objectivating to demonstrate that 
affectivity it’s a integrative and originator part of 
the children’s and the adolescent’s personality, 
composing it’s learning, developmment and it’s 
conseption of values.
KEYWORDS: Afetivity. Personality. Children. 
Adolescent. Society.

1 |  INTRODUÇÃO
A proteção das crianças e adolescentes 

vem se tornando causa de preocupação 
e o ordenamento jurídico deve se adaptar 
para assegurar direitos relacionados, 
principalmente, ao seu desenvolvimento, pois 
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é nítida a vulnerabilidade deles, seja essa vulnerabilidade física ou moral.
Ao longo dos anos, a imagem das crianças e dos adolescentes foi se transformando 

e evoluindo, e à medida que novos estudos eram realizados fomos deixando de enxerga-
los como “pequenos adultos”, logo, os direitos básicos para lhes garantir dignidade eram 
necessários e indispensáveis, mas não eram e, continuam não sendo, suficientes.

Por conta disso, foi preciso que a comunidade internacional os reconhecesse como 
pessoas em desenvolvimento e assim sendo, detentoras de direitos que garantissem seu 
crescimento adequado, em todos os seus níveis. Portanto, as garantias, que auxiliam o 
crescimento exemplar das crianças e dos adolescentes, deixaram de ter o cunho estático e 
passaram a ser um direito inerente e necessário, sendo de grande valia.

2 |  OBJETIVO
Analisar e discutir aspectos do direito a afetividade inerentes ao desenvolvimento da 

criança e do adolescente e como isso influencia a sociedade.

3 |  METODOLOGIA
O trabalho foi realizado, através do método dedutivo da abordagem da temática, 

partindo de uma análise mais abrangente para o caso mais específico. Tendo natureza de 
pesquisa básica, e natureza teórica, como forma de aumentar o conhecimento à respeito 
da temática e auxiliar o campo científico na área.

O procedimento técnico utilizado se caracteriza como bibliográfico, com pesquisas 
em livros, artigos, entre outros meios que possam agregar no embasamento teórico. A 
abordagem, é qualitativa, estudando dados concretos com base no objetivo do trabalho.

4 |  HISTÓRICO
Vários direitos surgiram e foram consagrados para assegurar dignidade à criança e 

ao adolescente, classe vulnerável e hipossuficiente, em suas relações jurídicas e sociais. 
Dentre os direitos que surgiram, um está diretamente relacionado ao desenvolvimento 
desses indivíduos: o direito ao afeto.

Nas sociedades antigas, como Grécia e Roma, a criança e o adolescente eram 
considerados como meros objetos (res) pertencentes ao Estado ou a família, representado 
pela figura masculina (pátrio poder), sendo tidos como figuras incompletas e que somente 
com o passar do tempo é que sua imperfeição iria sendo perdida, ressalta-se que essa 
perda se dava unicamente por questões ético-religiosas (CORRAL, 2004). 

No Brasil, apesar da sua formação histórico-social se dar em época distinta 
da mencionada acima, as crianças também não possuíam quase valor algum, sendo 
consideradas como um pouco superiores aos animais. Elas trabalhavam em atividades não 
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condizentes com sua faixa etária, realizando trabalhos penosos, insalubres e perigosos, 
algumas possuindo expectativa de vida baixíssima. Fica claro que não existia proteção 
aos direitos mais básicos das crianças e adolescentes, e o direito ao afeto sequer era 
mencionado nesse período. (RAMOS, 2010).

Aos poucos, a criança e o adolescente passam a ser vistos sobre uma nova ótica pela 
sociedade e pelos legisladores, deixando de serem meros sujeitos passivos das decisões 
de outrem e passando também a serem detentores de direitos e garantias fundamentais 
(MARTINS, 2004).

Até o início do Brasil República não existiam políticas públicas voltadas para eles, a 
assistência era prestada por entidades filantrópicas e religiosas, como era o caso da Santa 
Casa de Misericórdia que amparava crianças abandonadas. Depois surgiram diplomas 
legais relacionados a educação e ao trabalho, todavia, sem dar a cobertura essencialmente 
necessária ao desenvolvimento deles. À medida que o tempo passava, eram criados mais 
mecanismos visando assegurar-lhes direitos, como o Código de Menores, em 1927, que 
buscava protege-los de situações de vulnerabilidade.

O direito ao afeto nem sempre foi reconhecido como um direito propriamente dito, 
sendo tratado durante muito tempo apenas como algo de cunho sentimental. Com a evolução 
do ordenamento jurídico, o afeto passou a ser considerado direito da personalidade e 
degrau de crescimento. (CABRAL, 2009)

Depois da conquista de tantos direitos, é possível dizer que atingiu-se a proteção 
à criança e ao adolescente no ordenamento jurídico brasileiro com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, com o surgimento do Estatuto da Criança 
e do Adolescente em 1990, onde assegurou direitos materiais, como o trabalho, saúde e 
alimentação, bem como direitos imateriais, como é o caso do Direito ao Afeto. (CABRAL, 
2009)

Com o surgimento de uma nova ordem constitucional e com a evolução da legislação 
brasileira para a realização dos objetivos previstos nela, o direito ao afeto foi pautado com 
mais ênfase, o que possibilitou os meios para sua verdadeira efetivação.

5 |  INFLUÊNCIAS EXTERNAS
Apesar de ser pacífico o entendimento de que crianças e adolescentes, por suas 

características de vulnerabilidade, necessitam de um cuidado maior quanto aos seus 
direitos e princípios garantidores, sempre teremos aspectos que variam de uma sociedade 
para outra interferindo em como algo é recepcionado.

O processo de adequação legislativo e social refere-se a maneira pela qual um 
instrumento normativo diverso é aceito e reorganizado para integrar e gerar efeitos no 
campo nacional. Os direitos e garantias das crianças e dos adolescentes, assim como 
ocorrem com todos os outros temas legislados pelo ordenamento jurídico brasileiro, tem 
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completa relação com a maneira que outros países inserem seus temas relevantes em 
suas respectivas legislações. (TAVARES, 1987)

Isso porque, conforme os efeitos são vistos em outros ordenamentos e há uma 
acentuada modificação local, fazendo-se necessária a implementação de uma determinada 
política pública, as questões atinentes àqueles ordenamentos são introduzidas no nosso. 
Contudo, tendo em vista as diferenças entre os sistemas normativos, dúvidas surgem sobre 
os novos temas. A respeito da temática da criança e do adolescente, os nacionais podem 
questionar-se sobre quem são eles e quais medidas protetivas são essenciais ao seu 
crescimento digno ou, qual é o nosso papel em sua criação e o que realmente fazemos ou, 
ainda, se a violência, a ira e o furor não conseguiram resolver nossas questões, por qual 
motivo não agimos afetuosamente? (CABRAL, 2009)

 Portanto, a seguir, será mostrado em formato de tabela, para uma melhor 
visualização, respectivamente, dados retirados do relatório do Programme for Internacional 
Student Assessment - PISA, do ano de 2018, bem como o resumo estatístico de índices 
referentes a educação por regiões brasileiras, elaborado pelo MEC, em 2018 e o índice 
mundial de desenvolvimento humano de 2018, elaborado pela ONU. O objetivo primordial 
é buscar compreender como essas variáveis podem influenciar no modo pelo qual crianças 
e adolescentes vivem, ou sobrevivem.

Matéria Pontuação Média Mundial Pontuação do Brasil
Ciências 489 404
Leitura 487 413
Matemática 489 384

Tabela I – Relatório do PISA 

Fonte: Programme for International Student Assessment, 2018. 

Região Total Ano Inicial 1° A 2° A 3° A 4° A 5° A 6° A 7° A 8° A 9° A
Brasil 1,5 0,7 0,7 0,4 0,7 0,8 0,8 2,5 2,4 2,3 2,5
Norte 2,8 1,6 1,6 1,2 1,6 1,7 2,1 4,3 4,5 4,1 4,6
Nordeste 2,2 1,1 1,0 0,7 1,2 1,3 1,5 4,1 3,8 3,5 3,2
Sudeste 0,8 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 1,3 1,4 1,5 1,8
Sul 0,8 0,2 0,2 0,1 0,2 0,2 0,3 1,2 1,4 1,5 1,8
Centro-Oeste 0,8 0,3 0,3 0,3 0,2 0,3 0,4 1,2 1,4 1,5 1,8

Tabela II – Taxa (%) de abandono escolar por ano letivo por região brasileira, em 2018. 

Fonte: Sinopse Estatística – MEC/Inep/Deed.2018. 
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Posição País Índice
1° Noruega 0,953%
2° Suíça 0,944%
3° Austrália 0,939%
79° Brasil 0,759%
188° Rep. Cent. Africana 0,367%
189° Níger 0,354%

Tabela III – Índice Mundial de Desenvolvimento Humano em 2018.

Fonte: Organização das Nações Unidas, 2018.

Ao se analisar as tabelas I e III, que exibem dados sobre a educação brasileira e o 
IDH mundial é possível encontrar informações que nos mostram como o Brasil está, nos 
dias atuais, quando comparado a países desenvolvidos e a outros em desenvolvimento. 
As posições ocupadas pelo Brasil, respectivamente, nas áreas de educação (I) e IDH (III), 
bem como a análise histórica de inserção do Estatuto da Criança e do Adolescente e do 
Direito a Afetividade nos mostram o quão importante é tal direito para os jovens que vivem 
em um país tão favorecido, mas ainda em estágio de desenvolvimento com enorme déficit.

A evasão escolar de alunos do 9° ano do ensino fundamental chegou a quase 5% do 
total de alunos na região Norte em 2018 (tabela II), esse índice é alarmante e merece ainda 
mais destaque quando sé é observado que não é um número isolado. As regiões brasileiras 
possuem uma permanência nessas taxas e segundo dados do Ministério da Educação 
esse número cresce bastante quando se trata da evasão escolar no Ensino Médio. O 
questionamento que reverbera é: onde estão os responsáveis por essas crianças? 

 Incentivo e afeto dos pais ou responsáveis fariam com que a aprendizagem fosse 
mais acessível, embora as condições sejam completamente inapropriadas e desgastantes. 
Com o apoio dos seus responsáveis e sentindo que são amados e valorizados, os alunos 
teriam prazer em aprender e os pais grande retorno em ajudar. (CABRAL, 2009)

É possível ainda analisar diversos outros quesitos, tais como geografia, escolaridade 
de pais e profissionais, renda e investimentos estatais. Todos eles e, outros tantos, 
continuariam com o mesmo raciocínio que o já iniciado. 

6 |  A APRENDIZAGEM DA CRIANÇA E A IMPORTÂNCIA DO AFETO
O desenvolvimento humano começa do nascimento e segue até sua fase adulta, 

isso é de conhecimento geral, vez que, desde os primeiros anos de vida as crianças são 
estimuladas a realizar as ações cotidianas e básicas, que se repetirão ao logo dos anos. 
Observe então, que logo nos primeiros anos, a criança aprende a andar e a falar, isso não 
ocorre simplesmente por fatos da natureza, como ocorreria com animais na selva, mas isso 
acontece por que existe o estímulo das pessoas ao redor do bebê.
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O desenvolvimento da criança e do adolescente possui 6 fases, cada uma delas 
se distinguindo uma das outras e apresentando características únicas à respeito da forma 
como os menores aprendem. Portanto, pode-se confirmar que somente com o fim da 
adolescência é que finalmente se firma a personalidade e intelecto, afinal, a próxima fase 
seria a adulta, não impedindo que novos saberes sejam adquiridos, porém a psique já 
estará formada. (PIAGET, 1999)

Durante a primeira infância, entre os 2 e 7 anos, as crianças desenvolvem a 
linguagem e aprendem como uma esponja, isso é, os movimentos e sons emitidos pelos 
adultos ou até mesmo crianças mais velhas são copiadas durante a infância e continuam 
a ser reproduzidas como suas próprias ações. O fato de que a criança copie as ações dos 
adultos, está relacionado a forma como ela enxerga alguém superior, como os pais, que 
são maiores e mais fortes, logo, para espelhar isso, os movimentos e palavras dos adultos 
são copiados.

Dessa forma, a afetividade se demonstra essencial para o desenvolvimento da 
criança e do adolescente. Durante a primeira infância, o afeto surge de forma simples, 
como resposta às necessidades delas, dessa maneira, se a resposta é positiva, a pessoa a 
qual a criança se apega terá mais vontade em retribuir os pedidos e espelhar as ações das 
pessoas por quem têm afeto. (PIAGET, 1999)

Contudo, é na segunda infância que realmente a vontade do pequeno se torna 
mais forte, pois, durante a primeira infância a vontade é decorrente do simples fato de se 
querer fazer, mas entre os 7 aos 12 anos de idade, a criança desenvolve sua moral com 
base na afetividade e conhecimento das regras passadas pelos mais velhos, respeitando 
a hierarquia, então:

Quando um dever é momentaneamente mais fraco que um desejo definido, 
ela restabelece os valores segundo sua hierarquia anterior e postula sua 
conservação ulterior, fazendo, assim, primar a tendência de menor força, 
reforçando-a. (PIAGET, 1999, p. 57)

Entre outras razões, é possível notar a importância da afetividade para as crianças 
e adolescentes como forma de garantir plenamente seu bom desenvolvimento educacional, 
moral, emocional, intelectual e espiritual, para que se possa chegar a fase adulta da forma 
adequada. O que enfatiza a necessidade desse direito reservado aos menores.

7 |  DIREITO AO AFETO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS DIAS ATUAIS 
O direito ao afeto, relacionado à criança e ao adolescente, como já demonstrado, 

está diretamente relacionado ao seu desenvolvimento, podendo causar danos na formação 
psicossocial, caso não seja assegurado. Na rotina contemporânea, compreendida como 
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aquela inserida a partir do século XIX, sobra cada vez menos tempo para cuidar dos 
aspectos inerentes a formação de crianças e adolescentes por parte de suas famílias, sem 
falar das modernas constituições de família que temos na atualidade, sendo marcadas por 
diversas espécies de união. (TAVARES, 1987)

Diante disso, a Constituição Federal de 1988 preocupou-se em resguardar os 
direitos da criança e do adolescente também no que diz respeito ao afeto. E, em seus 
artigos 226 e 227, trouxe disposições específicas para proteção de crianças, adolescentes 
e jovens. Para regulamentar tal matéria, foi editada a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), que por sua vez, em vários dispositivos, consagrou a importância do 
afeto nas relações envolvendo crianças e adolescentes, por si, entre si e entre seus pares, 
servindo como premissa para resguardo dos direitos a eles garantido.

Por isso, a jurisprudência atual também está posicionada no sentido de conceder 
proteção aos menores, consagrando o direito ao afeto como uma verdadeira garantia 
constitucional. Nesse sentido, já decidiu o STJ em seu REsp: 1663137 MG 2017/0068293-
7. Sendo direito fundamental que abrange a criança e ao adolescente.

De forma clara, a legislação, doutrina e jurisprudência atuais, acolhem o direito ao 
afeto, como alicerce indispensável para uma total proteção da criança e do adolescente, 
assegurando, assim, a construção desses indivíduos como pessoas com sua dignidade 
humana assegurada, havendo ênfase em sua condição de vulnerabilidade e estado de 
personalidade em desenvolvimento. 

8 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da preocupação que surge com o desenvolvimento pleno das crianças e 

adolescentes, significativas mudanças ocorrem e são introduzidas ao Ordenamento 
Jurídico vigente. Após 30 anos da introdução do Estatuto da Criança e do Adolescente 
ao nosso Ordenamento, e, com o auxílio de vários outros instrumentos legais, ainda nos 
deparamos com a realidade cruel que centenas de jovens enfrentam. Isso, contudo, não 
diminui a força do Estatuto, mas demonstra que precisamos atuar mais.

O Direito a Afetividade e suas consequências agem de maneira significativamente 
importante em todo o contexto do país e do mundo, buscar avançar em sua difusão deve 
ser o foco inicial. Entregar, por meio de instrumentos jurídicos, condições dignas à criança 
e ao adolescente não deveria ser visto como algo terceirizado. Viver em condições dignas, 
cercados por amor afeto e proteção ensina muito mais do que se pode imaginar. 

Os dados atuais ainda são insuficientes para se poder dizer que o mundo dispõe de 
mecanismos eficientes de proteção e dignidade feitos para crianças e adolescentes, mas 
se for mantido o empenho a cumprir aquilo que é de responsabilidade coletiva: acarretará 
uma melhora na educação, redução dos níveis de violência, desigualdade e pobreza e 
por consequência, posicionará a sociedade cada vez mais perto da paz social. Isso não é 
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ficção, é preciso planejamento e atuação para, a partir da afetividade, atingir tais objetivos 
e garantir uma vida digna a todos, inclusive, aos nossos jovens. 
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